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RESUMO 
 

 

BERTAMONI, Guilherme Zanoni. O cumprimento dos limites fiscais relativos à dívida 

consolidada líquida do estado do rio grande do sul entre os anos 2001 e 2018. Orientador: 

Orion Augusto Platt Neto. 2019. 70 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em 

Ciências Contábeis) – Departamento de Ciências Contábeis, Universidade Federal de Santa 

Catarina, Florianópolis, 2019. 

 

A Carta Magna de 1988 estabeleceu como competência do Senado Federal fixar limites 

para a Dívida Consolidada (DC) da União, estados e municípios. Em 2000, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal exigiu que o Presidente da República propusesse ao Senado Federal 

os limites fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL). Assim, surgiu a Resolução n.º 

40/2001, que deliberou que a DCL dos estados não poderia ultrapassar duas vezes (200%) a 

Receita Corrente Líquida (RCL). Os estados que não cumprissem o limite de 200% em 2001 

deveriam seguir uma trajetória de ajuste, a proporção de 1/15 avos a cada ano, de 2002 a 2016. 

Isto posto, a presente pesquisa tem como identificar o nível de cumprimento dos limites fiscais 

relativos à DCL pelo Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 2001 e 2018. Quanto aos 

objetivos, esta pesquisa é classificada como descritiva e documental, com abordagem 

qualitativa e quantitativa. Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa é documental. 

Como instrumento de pesquisa, foi utilizada a documentação. Por meio dos dados coletados, 

apresentados em tabelas e figuras, pode-se observar se houve cumprimento ou não dos limites 

fiscais por parte do Estado, ao longo da série histórica (2001 a 2018). Conclui-se que o Rio 

Grande do Sul iniciou a série histórica acima do limite imposto (251,19% em 2001), continuou 

acima em 2002 (279,23%), ano que o limite de ajuste começou a vigorar para os estados que se 

encontravam acima de 200%, e manteve-se assim até 2008 (234,58%). Entre os anos de 2009, 

2010, 2011 e 2013, o Estado permaneceu abaixo do limite da trajetória de ajuste. Em 2014, 

superou o limite, e assim permaneceu até o término da série histórica, em 2018 (222,90%). 

Portanto, esteve acima da trajetória de ajuste em 11 dos 15 anos observados nos quais 

vigoravam os limites. 

 

 

Palavras-chave: Dívida Pública. Dívida Consolidada. Limites Fiscais. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Estado do Rio Grande do Sul 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A publicidade dos atos da administração pública é estabelecida como um princípio de 

acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988, art. 37, § 1º). Por sua vez, a Lei n.º 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI) prevê que “é dever do Estado garantir o direito 

de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 

forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” (BRASIL, 2011, art. 5º). 

Por isso, entre outros temas, a utilização de recursos de terceiros por parte dos entes é 

controlada e deve ser evidenciada de modo adequado, inclusive para que seja permitida a 

observância dos limites fiscais. 

Neste assunto, a Carta Magna determina como competência privativa do Senado Federal 

“fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 

consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 1988, art. 

52, VI). 

Assim, a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 

estabeleceu o prazo de 90 dias após a sua publicação, para que o Presidente da República 

submetesse ao Senado Federal “proposta de limites globais para o montante da dívida 

consolidada” dos entes (BRASIL, 2000, art. 30).  

Como resultado, a Resolução n.º 40/2001, aprovada pelo Senado Federal, estabelece que 

a Dívida Consolidada Líquida (DCL) dos estados não pode exceder duas vezes o valor da 

Receita Consolidada Líquida (RCL) até o fim do exercício de 2016 (SENADO FEDERAL, 

2001, art. 3º, I). 

Diante disso, os entes devem evidenciar a composição da DCL no Relatório de Gestão 

Fiscal (RGF), que possui como objetivo “dar transparência à gestão fiscal [...], principalmente 

por meio da verificação do cumprimento dos limites” (STN, 2017). Os demonstrativos do RGF 

devem ser públicos, de fácil acesso, e receber “ampla divulgação, inclusive em meios 

eletrônicos de acesso público” (BRASIL, 2000, art. 48). 

 Como resultado, é possível constatar a responsabilidade que os governantes possuem de 

conservarem a dívida dentro do nível definido por lei e de manterem seus atos transparentes, ao 

passo que a população permaneça atualizada de tais acontecimentos.  
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1.1 TEMA E PROBLEMA 

 

O Estado do Rio Grande do Sul, foco da presente pesquisa, apresenta-se com altos níveis 

de endividamento, segundo dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2017). Como 

consequência, há a limitação para investimentos por parte do ente em setores como saúde, 

educação, infraestrutura e segurança, serviços que o Estado deve prover à população, conforme 

a Constituição Federal de 1988. 

A partir de 2014, o Rio Grande do Sul passou a apresentar dificuldades econômico-

financeiras, sendo que entre os anos de 2015 e 2017 o seu PIB decresceu 4,37% – em valores 

atualizados pela inflação, conforme demonstrado na Tabela 1. O PIB voltou a crescer somente 

no ano de 2018, em comparação com 2014. 

A situação de insolvência do Estado foi corroborada pelo Decreto n.º 53.303/2016, o 

qual reconhecia “estado de calamidade financeira no âmbito da Administração Pública 

Estadual” (RS, 2016). 

Neste ínterim, também houve a publicação da Lei Complementar n.º 148/2014, que 

“dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados 

entre a União, Estados, o Distrito Federal e Municípios [...]” (BRASIL, 2014) e da Lei 

Complementar n.º 156/2016, que “estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao Distrito 

Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal” (BRASIL, 2016). 

No exercício de 2017 algumas medidas foram adotadas, incluindo a publicação do 

Decreto n.º 53.429/2017, o qual estabelecia uma “política de contenção de gastos no âmbito da 

Administração Direta, Autarquias e Fundações do Estado” para tal exercício (RS, 2017). 

As leis buscavam auxiliar na renegociação da dívida dos estados com a União e, como 

consequência, sua recuperação fiscal. Entretanto, a adesão formal do Rio Grande do Sul às 

mudanças trazidas ocorreu somente no ano de 2017 (RS, 2018d).   

O Senado Federal, como responsável constitucional, estabeleceu, por meio da 

Resolução n.º 40/2001, que a Dívida Consolidada Líquida (DCL) dos estados não poderia 

exceder a duas vezes a Receita Consolidada Líquida (RCL). Sendo assim, o nível de 

endividamento dos estados deveria ser controlado e mantido dentro deste limite por seus 

governantes.  

Dessa forma, este estudo aborda os limites relativos à DCL do Rio Grande do Sul, assim 

como as variáveis relacionadas, como a Dívida Consolidada (DC) e o Produto Interno Bruto 

(PIB). 
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O problema investigado no presente Trabalho é envolto pela seguinte pergunta: Qual o 

nível de cumprimento dos limites fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL) pelo 

Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 2001 e 2018? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Este Trabalho apresenta um objetivo geral, cujo alcance é complementado por objetivos 

específicos, os quais são detalhados a seguir. Ademais, esta monografia, orientada pelo Prof. 

Orion Augusto Platt Neto, é fruto de um grupo informal de pesquisa em conjunto com o aluno 

Fabricio Mattje Gwoszdz (GWOSZDZ, 2019), sendo que cada autor focou em um Estado, 

porém partilha dos mesmos objetivos e procedimentos metodológicos. 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Este Trabalho possui como objetivo geral identificar o nível de cumprimento dos limites 

fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL) pelo Estado do Rio Grande do Sul entre 

os anos de 2001 e 2018. 

 

1.2.2 Objetivos específicos  

 

Com vistas a atingir o objetivo geral da pesquisa, são elencados os seguintes objetivos 

específicos: 

a) tabular os dados da Dívida Consolidada (DC), da Dívida Consolidada Líquida (DCL), 

da Receita Corrente Líquida (RCL) e do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado do Rio Grande 

do Sul referentes aos anos de 2001 a 2018, inclusive aplicando fatores para ajuste monetário; 

b) identificar as relações entre as variáveis empregadas na análise da observância dos 

limites fiscais relativos à DCL, conforme as normas aplicáveis, com vistas a verificar se houve 

cumprimento ou descumprimento no ente estudado; 

c) apresentar a evolução de variáveis envolvidas e relacionadas ao longo da série 

histórica, incluindo a DCL e a RCL, em valores monetários ajustados, e a relação entre DC e 

PIB; e 

d) comparar a relação DCL/RCL do Estado do Rio Grande do Sul com as dos outros 

estados da Federação. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A presente monografia justifica-se por sua relevância potencial nos contextos 

governamental, social e acadêmico. Por meio da publicação dos resultados obtidos na pesquisa, 

a monografia poderá atender a demanda de uma diversidade de usuários. 

No contexto governamental, o Trabalho justifica-se por apresentar uma análise de uma 

série histórica de 18 anos dos demonstrativos contábeis do Estado do Rio Grande do Sul. Deste 

modo, a pesquisa possibilita ao gestor público uma visão histórica sobre a dívida do Estado, e 

pode servir como suporte para o governante elaborar políticas para controle da dívida. 

No contexto social, esta monografia se justifica pois evidencia à sociedade uma 

investigação acerca dos demonstrativos fiscais divulgados pelo Estado em questão. Assim, 

revela se os governantes cumpriram os limites da DCL, previstos na LRF e estabelecidos pelo 

Senado Federal. São utilizados tabelas e gráficos para auxiliar na compreensão dos dados. 

Ademais, o Estado possuiu alto nível de endividamento, conforme o 10º Relatório Anual 

da Dívida Pública, o qual discorre que o valor da dívida em 2018 é 8,3% maior em relação ao 

ano anterior e o endividamento do Rio Grande do Sul é o segundo mais alto do país, atrás apenas 

do Rio de Janeiro (RS, 2019). 

Além disso, um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) ressalta 

que “o Rio Grande do Sul é o Estado com a segunda pior relação entre o que deve e o que 

arrecada”, sendo que “a situação só não é mais complicada do que a enfrentada pelo Rio de 

Janeiro” (BUBLITZ, 2019). 

No contexto acadêmico, a monografia se justifica por basear-se na pesquisa de Silva e 

Platt Neto (2015), porém esta teve como objeto os limites da DCL do Estado de Santa Catarina 

entre os anos de 2000 e 2013, enquanto que a presente pesquisa focou-se nos limites da DCL 

do Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 2001 e 2018. 

Sendo assim, este Trabalho contribuiu para a produção de uma nova pesquisa na área, 

de forma que pode ser utilizado como fonte de pesquisa e como base para estudos semelhantes 

no futuro. Dessa forma, espera-se que a pesquisa possa contribuir para com a comunidade 

acadêmica, em especial no âmbito do Curso de Ciências Contábeis e da UFSC. 

Entende-se também que a abordagem utilizada na presente pesquisa tem aplicabilidade 

em qualquer estado, mediante eventuais ajustes normativos. Tal entendimento fundamenta-se 

no fato de que os entes estão obrigados a seguir a mesma legislação, ou seja, a abordagem desta 

pesquisa pode ser aplicada em outros estados da federação.  
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1.4 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Na presente seção são apresentadas as delimitações da pesquisa, que visam demonstrar 

o que se pretende ou não abordar, bem como o alcance das conclusões pretendidas com o 

Trabalho, a partir dos procedimentos metodológicos adotados. A pesquisa está delimitada a 

atender os objetivos enunciados, conforme descrito na seção 1.2, mediante a realização dos 

procedimentos metodológicos e da aplicação dos instrumentos descritos no capítulo 3.  

Nesse contexto, identificam-se delimitações quanto aos resultados almejados. 

Primeiramente, não configura como propósito da pesquisa avaliar o desempenho da gestão do 

Estado quanto à eficiência e à eficácia. Também não visa realizar críticas às normas aplicáveis 

aos limites, ou questionar os critérios contábeis seguidos pelo ente. Além disso, não são 

analisados os fatos históricos associados aos dados observados, e não há a intenção de explicar 

as eventuais relações de causa e efeito entre eles.  

As principais fontes de dados da pesquisa foram os demonstrativos contábeis publicados 

pelo próprio Estado, especificamente os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF). Tais dados são 

padronizados e encontram-se disponíveis para consulta, visto que são revestidos pela 

publicidade assegurada legalmente. 

Diante do exposto, assumiu-se a veracidade dos dados constantes nos RGF publicados. 

Sendo assim, não houve checagem dos dados coletados junto a terceiros para assegurar que os 

valores foram disponibilizados pelo ente estavam corretos. 

A série histórica também se demonstra como um fator de delimitação, visto que a mesma 

compõe um horizonte de dezoito anos, de modo que não é possível realizar afirmações sobre 

períodos distintos. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

O desenvolvimento deste Trabalho estrutura-se em cinco capítulos: 1 Introdução; 2 

Fundamentação Teórica; 3 Metodologia da Pesquisa; Resultados da Pesquisa; e 5 Conclusões. 

Preliminarmente, constam o resumo, as listas de siglas, gráficos, quadros e tabelas, além do 

sumário. 

O capítulo 1, denominado Introdução, apresenta o tema e o problema deste Trabalho. 

São também apresentados os objetivos geral e específicos, além da justificativa e a delimitação 

da pesquisa. 



18 

 

 

No capítulo 2, de Fundamentação Teórica, fundamentam-se os temas que são 

considerados cruciais para o entendimento do Trabalho. São apontadas bases conceituais e 

normativas sobre dívida pública, os limites fiscais e sua evidenciação. Outrossim, apresentam-

se os dados relativos à dívida de cada estado brasileiro, e algumas publicações acadêmico-

científicas similares à presente pesquisa. 

O capítulo 3, denominado Metodologia da Pesquisa, tem como finalidade exibir as 

classificações da pesquisa, as técnicas e instrumentos empregados, os procedimentos seguidos, 

bem como as características e dados da entidade estudada. 

No capítulo 4, de Resultados da Pesquisa, apresenta-se o Estado do Rio Grande do Sul, 

além de evidenciar a análise dos dados relativos ao cumprimento dos limites e a evolução da 

dívida e outras variáveis relacionadas. Ao fim, são discutidos os resultados da pesquisa. 

Por fim, o capítulo 5, de Conclusões, inicialmente trata da avaliação dos objetivos geral 

e específico e, em seguida, sintetiza os resultados da monografia. Ao finalizar o capítulo, são 

expostas sugestões para trabalhos futuros. 



 

 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo visa apresentar conceitos e definições relacionados à dívida pública, aos 

limites fiscais e outros temas relacionados, compreendidos como essenciais para a produção e 

interpretação dos resultados da pesquisa. 

 

2.1 BASES CONCEITUAIS E NORMATIVAS DA DÍVIDA CONSOLIDADA NO BRASIL 

 

Sanches (1997, p. 87) apresenta um conceito amplo de dívida, como o “compromisso 

financeiro assumido por uma pessoa física ou jurídica – de direito público ou privado – perante 

outra pessoa física ou jurídica”. 

Entre os vários entendimentos acerca do tema, Kohama (2010, p. 146) descreve dívida 

pública como “todos os compromissos assumidos pelo governo e os respectivos juros”. Por sua 

vez, Lima (2015, p. 236) explica que “as dívidas são decorrentes de déficits orçamentários, isto 

é, de despesas realizadas pelos governos superiores às receitas obtidas”. 

Para Sanches (1997, p. 89-90) dívida pública é: 

Total acumulado dos déficits orçamentários das entidades públicas de um Governo, 

expresso pelo somatório de compromissos derivados de operações de créditos e de 

outras formas de endividamento (leis, contratos, convênios, tratados etc.), 

estabelecidas no passado com vistas a atender necessidades públicas que de outra 

forma não poderiam ser providas em razão de orçamentos deficitários ao nível de 

resultados primários. 

 

Dessa forma, a dívida pública possui três finalidades distintas: suprir déficits 

orçamentários, suprir déficits financeiros, e registrar depósitos e resíduos passivos. A primeira 

visa assegurar o equilíbrio orçamentário; a segunda ocorre quando há insuficiência de caixa 

durante a execução do orçamento; e a terceira acontece quando o Estado age como depositário 

de valores de terceiros. 

 Diante das diversas classificações, tanto normativos, quanto doutrinários, foram 

selecionadas para abordagem aquelas mais pertinentes ao objeto da presente pesquisa. Nesse 

contexto, a dívida pública pode ser classificada em Dívida Consolidada (DC) e Dívida Flutuante 

(DF).  Suas definições são ordenadas por diferentes dispositivos legais, como a Lei n.º 4.320/64, 

a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), a Resolução n.º 

40/2001 do Senado federal, o Decreto n.º 93.872/1986 e o Manual dos Demonstrativos Fiscais 

(MDF). 
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 No que tange à DF, optou-se pela definição do Decreto n.º 93.872/1986 (BRASIL, 1986, 

art. 115, § 1º): 

§ 1º A dívida flutuante compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento 

independe de autorização orçamentária, assim entendidos:  

a) os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida; 

b) os serviços da dívida; 

c) os depósitos, inclusive consignações em folha; 

d) as operações de crédito por antecipação de receita; 

e) o papel-moeda ou moeda fiduciária. 

 

 Diante do enfoque delimitado, optou-se pela definição exposta pela Resolução n.º 

40/2001 do Senado Federal para a DC (SENADO FEDERAL, 2001, art. 1º, III): 

[...] montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as 

decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 

operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 

precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a 

execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, 

que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 

orçamento; 

 

Assim, nota-se que a DC depende de autorização legislativa para a sua amortização. 

Entretanto, é compreendido que a DF independe de autorização legislativa para o seu 

pagamento. 

O limite associado à dívida consolidada utiliza como variável de referência a Dívida 

Consolidada Líquida (DCL). Esta é definida como “dívida pública consolidada, deduzidas as 

disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros” (SENADO 

FEDERAL, 2001, art. 1º, V). 

 

2.2 LIMITES FISCAIS SOBRE A DÍVIDA CONSOLIDADA E SUA EVIDENCIAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 define que compete privativamente ao Senado Federal 

“fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 

consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 1988, art. 

52, VI). 

Após a proposta do Presidente da República, o Senado Federal, em cumprimento à LRF 

(BRASIL, 2000, art. 30), estabeleceu os limites globais para a DCL por meio da Resolução n.º 

40/2001. 

 Para verificar o cumprimento do limite fiscal da DCL, a base de referência é a RCL, que 

é definida na LRF como (BRASIL, 2000, art. 2º, IV): 
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[...] somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 

correntes, deduzidos: [...] 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes 

da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

 

O limite da DCL foi estabelecido da seguinte forma (SENADO FEDERAL, 2001, art. 

3º, I e II): 

Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do 

encerramento do ano de publicação desta Resolução, não poderá exceder, 

respectivamente, a: 

I - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 2 (duas) vezes a receita corrente líquida, 

definida na forma do art. 2º; e 

II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente 

líquida, definida na forma do art. 2º. 

 

 Deste modo, ao se tratar de estados, o limite da DCL não poderia ultrapassar 200% da 

RCL, ou seja 2 (duas) vezes, até o final do ano de 2016. Por conta de o presente estudo focar 

na esfera estadual, o limite da DCL dos municípios não é discutido em profundidade. 

A referida Resolução estabeleceu ainda que os entes públicos teriam o “período 

compreendido entre a data da publicação desta Resolução e o final do décimo quinto exercício 

financeiro” para adequar os excedentes de dívida e reduzi-los em, no mínimo, 1/15 a cada 

exercício (SENADO FEDERAL, 2001, art. 4º). Entretanto, a Resolução dispõe que os limites 

fiscais seriam aplicados imediatamente em qualquer ente que apresentasse relação DCL/RCL 

inferior a esses limites e ao ente que atingisse “o limite previsto no art. 3º antes do final do 

período de ajuste de 15 (quinze) exercícios financeiros” (SENADO FEDERAL, 2001, art. 4º). 

 A LRF dispõe sobre a recondução da relação DCL/RCL ao limite (BRASIL, 2000, art. 

31): 

Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao 

final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 

subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no 

primeiro. 

 

 Durante o período de ajuste, os entes que não se adequassem às disposições do art. 4º 

ficariam impedidos, enquanto perdurasse a irregularidade, “de contratar operações de crédito”, 

com algumas exceções (SENADO FEDERAL, 2001, art. 5º). 

 Por meio do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é possível acompanhar a “trajetória de 

ajuste dos limites” de que trata o art. 3º, a relação entre o montante da DCL e a RCL “apurada 

a cada quadrimestre civil” (SENADO FEDERAL, 2001, art. 4º, II). O RGF tem por objetivo 
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“dar transparência à gestão fiscal do titular do Poder/órgão realizada no período” (STN, 2018, 

p. 479).   

 De acordo com a LRF, o acompanhamento do cumprimento dos limites fiscais sobre a 

dívida são objeto de transparência na gestão pública e “os Tribunais de Contas alertarão os 

Poderes ou órgãos referidos” quando constatarem “[...] que os montantes das dívidas 

consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram 

acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites” (BRASIL, 2000, art. 59). 

O RGF, em seu anexo 2, apresenta um demonstrativo que explicita dados e informações 

relativas à DC, deduções, DCL, RCL e ao percentual da relação DCL/RCL para fins de 

apuração dos limites (STN, 2017). Desta forma, o cumprimento do limite do Senado Federal 

relativo à DCL pode ser verificado por meio deste demonstrativo. 

 

2.3 PESQUISAS ANTERIORES 

 

Na presente seção são descritas pesquisas identificadas em publicações que possuem 

relação com o tema central da pesquisa. O Quadro 1 apresenta as publicações com as fontes, os 

temas e os principais resultados encontrados. 

 

Quadro 1 – Síntese das pesquisas anteriores similares em abordagem  

Autores [1] 
Títulos / Tipos de 

publicações [2] 
Temáticas abordadas e resultados encontrados 

Machado e 

Mello 

(2011) 

“A Lei 

Responsabilidade 

Fiscal e o impacto 

sobre o endividamento 

dos municípios 

paranaenses” / Evento 

“O objetivo deste trabalho é verificar a situação do endividamento dos Municípios 

Paranaenses após a implantação da LRF, no que diz respeito a sua redução e 

cumprimentos dos limites, mais especificamente, se ocorreram mudanças 

significativas no endividamento dos Municípios Paranaenses após a implantação 

da LRF e se eles cumpriram com os limites de endividamento estabelecido.” / 

“(...) foram utilizados indicadores propostos no relatório de Gestão Fiscal da 

própria LRF e na literatura, todos já testados em trabalhos anteriores.” / ”. Após 

aplicação dos testes e análises dos resultados, conclui-se que os Municípios 

Paranaenses cumpriram com os limites estabelecidos na LRF e após o seu vigor, 

94% diminuíram o endividamento.” 

Queiroz 

(2012) 

“Pacto de austeridade 

fiscal: um diagnóstico 

da dívida consolidada 

líquida dos municípios 

do estado de 

Pernambuco entre os 

anos de 2006 a 2010” / 

Tese 

“O objetivo deste estudo é identificar o comportamento da Dívida Consolidada 

Líquida dos municípios do Estado de Pernambuco nos anos de 2006 a 2010.” / “O 

estudo preliminarmente mostra ao agrupar os municípios do Estado que entre os 

anos de 2006 a 2010 houve um aumento expressivo do endividamento na ordem de 

60,34%.” / “Por fim, preliminarmente o estudo mostra que dos 185 municípios de 

Pernambuco analisados apenas 1,62% geraram resultado nominal em todos os anos 

analisados, enquanto 98,38% não conseguiram cumprir a meta em um ou mais anos 

estabelecida na LDO e LRF.” 

Messias 

Silva, 

Lopes, 

Pederneiras 

e Paulo 

(2012) 

“Dez anos de 

responsabilidade fiscal: 

um estudo da evolução 

da dívida pública da 

Prefeitura do Recife” / 

Periódico 

“Este artigo teve como objetivo analisar como se comportou o endividamento do 

município de Recife, ante a obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, depois de 

dez anos de sua edição.” / “O estudo analisou as demonstrações contábeis do ente 

municipal, exigidas pela Lei no 4.320/1964 e pela Lei Complementar no 101/2000, 

que se encontram disponíveis na Internet. Os resultados revelam que o 

endividamento municipal manteve-se constante ao longo da série estudada e que 

não houve mudanças significativas (...)” 

Continua 
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Continuação 

Mello e 

Dalchiavo 

(2012) 

“A Lei de 

Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e o 

impacto sobre o 

endividamento dos 

municípios potiguares” 

/ Periódico 

“(...) o propósito deste artigo é verificar a situação das finanças dos Municípios 

Potiguares após a implantação da LRF no que diz respeito à redução de 

endividamento e ao cumprimento dos seus limites.” / “Com o intuito de examinar 

se os Municípios Potiguares cumpriram com os limites estabelecidos, foi 

analisado o período de 2001 a 2009, em que os resultados dos indicadores de 

endividamento foram comparados com os seus respectivos limites. As evidências 

indicam que a LRF pode ter cumprido com seu objetivo de controlar o avanço do 

endividamento mediante a fixação de regras e limites.” 

Silva e Platt 

Neto (2015) 

“O cumprimento dos 

limites fiscais relativos 

à Dívida Consolidada 

Líquida no Estado de 

Santa Catarina entre os 

anos de 2000 e 2013” / 

Periódico 

“(...) o presente artigo tem como objetivo identificar se no Estado de Santa Catarina 

houve cumprimento dos limites fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida 

(DCL) entre os anos de 2000 e 2013.” / “(...) foram utilizados os demonstrativos 

contábeis sobre a DCL presentes nos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) do Estado 

de Santa Catarina referentes aos anos de 2000 a 2013, além das normas vigentes 

sobre a dívida pública. Pôde-se verificar que a relação da DCL com a Receita 

Corrente Líquida (RCL) foi reduzida de 183% para 48% entre os anos de 2000 e 

2013”  

Sousa 

(2015) 

“A Dívida Pública do 

Estado do Ceará: 

Análise de Choques 

Estruturais no Período 

de 2003 A 2013” / 

Tese 

“Este estudo analisa a evolução do endividamento do Estado do Ceará, tomando 

como indicador a razão entre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) e a Receita 

Corrente Líquida (RCL), verificando a existência de quebras estruturais da dívida 

pública, no período de 2003 a 2013 (...).” / “Os resultados da análise demonstraram 

que o Estado do Ceará vem mantendo o controle de seu endividamento, 

contribuindo para que a relação DCL/RCL fique em patamares reduzidos. Desta 

forma, o Estado está cumprindo a meta estabelecida pela LRF.” 

Vieira, 

Amaral 

Filho 

(2016) 

“Desempenho Fiscal-

Financeiro dos Estados 

Nordestinos no Período 

Pós Acordo das 

Dívidas: 2000-2014” / 

Periódico 

“(...) foi examinada a evolução da dívida consolidada líquida (DCL) sobre a 

receita corrente líquida (RCL) e as despesas correntes (DC) sobre as receitas 

correntes (RC) a partir dos anos 2000.” / “Um padrão de queda é observado na 

região: a razão DCL/RCL cai de 1.38 em 2000 para 0.51 em 2014, ou seja, 

percebe-se que as políticas governamentais tiveram um efeito positivo desejado ao 

impor uma restrição orçamentária forte (...).” 

Notas: [1] Autores dispostos em ordem cronológica das publicações citadas. [2] Os tipos de publicações, 

sinteticamente, são: Periódico; e Evento. Detalhadamente, são: Tese – Teses de doutorado (strictu sensu). 

Periódico – Artigos técnico-científicos publicados em periódicos (revistas, boletins, etc.). Evento – Artigos 

técnico-científicos publicados em anais de eventos (congressos, encontros, etc.). 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas fontes citadas. 

 

De modo geral, identifica-se que as pesquisas investigaram a relação entre DCL e RCL 

de estados e municípios brasileiros, antes e após a publicação da LRF. Embora tratem de entes 

distintos, observam-se abordagens semelhantes, pois são analisados os comportamentos da 

dívida pública em relação aos limites fiscais. 

Entretanto, faz-se necessário destacar a pesquisa de Silva e Platt Neto (2015), visto que 

a mesma serviu para fundamentar esta pesquisa. Ambas empregam abordagens semelhantes, 

mas diferem-se quanto ao ente estudado. Silva e Platt Neto (2015) analisam o Estado de Santa 

Catarina, enquanto que a presente pesquisa estuda o Rio Grande do Sul. 

Outros trabalhos com temas semelhantes foram identificados, porém, em virtude do 

espaço limitado, não foram incluídos no quadro. Contudo, podem ser mencionados os estudos 

de Andrade e Oliveira (2017) e Mercês e Freire (2017), que tratam de aspectos fiscais da dívida 

pública e sua relação com a LRF, ambas com foco o Estado do Rio de Janeiro. 
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Adicionalmente, o estudo de Gwoszdz (2019) também possui abordagem similar à esta 

pesquisa, porém abordou os limites da Dívida Consolidada Líquida do Estado do Rio de Janeiro 

entre os anos de 2000 e 2017. 

Dessa forma, conclui-se o capítulo de Fundamentação Teórica, que propôs identificar 

conceitos, definições e pesquisas análogas sobre o tema central deste Trabalho. No capítulo a 

seguir é apresentada a metodologia da pesquisa. 



 

 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Com o intuito de alcançar o objetivo delimitado, e diante do problema exposto, foi 

estruturada uma abordagem metodológica. Neste sentido, este capítulo apresenta inicialmente 

a classificação da pesquisa, as técnicas e os instrumentos empregado e, em seguida, os 

procedimentos utilizados. Por fim, são descritos os dados e a as características da entidade, 

população e amostra. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Conforme a abordagem de Raupp e Beuren (2006), há três classificações para uma 

pesquisa na área da Ciência Contábil: quanto aos objetivos, quanto aos procedimentos e quanto 

à abordagem do problema. 

 

3.1.1 Quanto aos objetivos 

 

Conforme descrito por Raupp e Beuren (2006, p. 80), quanto aos objetivos uma pesquisa 

pode ser classificada como exploratória, descritiva ou explicativa. Diante destas classificações 

existentes, a pesquisa do presente Trabalho classifica-se como descritiva. 

A pesquisa descritiva possui como objetivo relatar aspectos ou comportamentos 

inferidos a partir da análise de determinada população ou amostra (RAUPP; BEUREN, 2006). 

A pesquisa é considerada descritiva pois utiliza procedimentos técnicos para analisar dados de 

documentos, ao passo que possui como propósito a verificação do cumprimento dos limites 

fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL) em determinado período. 

 

3.1.2 Quanto aos procedimentos 

 

Quanto aos procedimentos utilizados, uma pesquisa pode ser enquadrada como estudo 

de caso, levantamento, pesquisa bibliográfica, experimental, documental e participante 

(RAUPP; BEUREN, 2006). Diante dos ordenamentos existentes, esta pesquisa é classificada 

como documental. 
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Ainda conforme Raupp e Beuren (2006), a pesquisa documental intenta fundamentar-se 

em dados, ou seja, “materiais que ainda não receberam um tratamento analítico ou que podem 

ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”. Deste modo, objetiva selecionar, 

tratar e interpretar dados com vistas a inferir informações. A presente pesquisa é caracterizada 

como documental pois utiliza documentos contábeis como fonte de dados. 

 

3.1.3 Quanto à abordagem do problema 

 

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa pode ser classificada como qualitativa, 

quantitativa ou mista. A presente pesquisa é considerada mista. Os fundamentos para justificar 

a adoção desta abordagem são descritos a seguir. 

A pesquisa com abordagem qualitativa não emprega “um instrumento estatístico como 

base do processo de análise do problema” (RICHARDSON, 2012). Assim, visa “destacar 

características não observadas por meio de um estudo quantitativo” (RAUPP; BEUREN, 2006, 

p. 92).  

A abordagem quantitativa, em oposição à anterior, “[...] caracteriza-se pelo emprego de 

instrumentos estatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados” (RAUPP; BEUREN, 

2006, p. 92). Ademais, Richardson (2012, p. 70) discorre que nesta abordagem emprega-se a 

“[...] quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento delas 

por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples como percentual, média, desvio-padrão, 

às mais complexas [...]”. 

Por apresentar etapas com abordagens quantitativas e qualitativas, a pesquisa pode ser 

considerada mista. A etapa quantitativa transcorre quando os dados contábeis sobre a DCL, 

relativos aos anos pesquisados, são coletados e tabulados. A etapa qualitativa, ocorre e seguida, 

quando os dados coletados são interpretados inclusive com o auxílio de gráficos. 

 

3.2 TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

As técnicas de pesquisa são descritos como “preceitos ou processos que o cientista deve 

utilizar para direcionar, de forma lógica e sistemática, o processo de coleta, análise e 

interpretação dos dados” (RAUPP; BEUREN, 2006, p. 128). 

Nas subseções seguintes são apresentados as técnicas utilizadas nas etapas de coleta e 

análise de dados. Outrossim, também é descrito o modo como tais procedimentos foram 

aplicados. 
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3.2.1 Etapa de coleta de dados 

  

 Conforme Raupp e Beuren (2006) discorrem, as técnicas mais utilizadas para a coleta 

de dados no campo da Contabilidade são “a observação, os questionários, as entrevistas, os 

checklists e a pesquisa documental”.  

Neste processo recorreu-se à documentação indireta. Foram consultadas as normas 

aplicáveis ao tema e os demonstrativos contábeis. As normas contribuíram para o capítulo de 

Fundamentação Teórica. Os demonstrativos forneceram dados para a análise, a fim de 

identificar o cumprimento ou não dos limites fiscais. Como fontes secundárias, foram utilizados 

livros, artigos científicos e trabalhos acadêmicos com a intenção de fundamentar a pesquisa. 

Os documentos empregados na pesquisa como fontes principais foram os 

demonstrativos contábeis sobre a Dívida Consolidada Líquida (DCL), constantes nos Relatórios 

de Gestão Fiscal (RGF) do Estado do Rio Grande do Sul, referentes aos anos de 2002 a 2018. 

Tais documentos foram obtidos por meio do sítio eletrônico da Secretaria do Estado da Fazenda 

do Rio Grande do Sul e por meio de correio eletrônico (e-mail) com tal órgão. No que concerne 

à legislação vigente, consultou-se os acervos digitais do Palácio do Planalto, do Senado Federal 

e da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Além dos dados citados, também se fez uso do Produto Interno Bruto (PIB), aferido 

pela Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE), em convênio com 

o IBGE, até 2017 (ano em que a FEE foi descontinuada). As atividades de tal fundação foram 

absorvidas pelo Departamento de Economia e Estatística (DEE), conforme Decreto n.º 

53.958/2018 (RS, 2018) – criação que foi possibilitada pela Lei n.º 14.982/2017, a qual 

“autoriza a extinção de fundações de direito privado da Administração Pública Indireta do 

Estado do Rio Grande do Sul” (RS, 2017). 

A partir de então, a responsabilidade por aferir os dados referentes ao PIB é da Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), conforme contrato celebrado com a Secretaria de 

Planejamento, Governança e Gestão (SPGG) em 5 de abril de 2018, divulgado pelo portal de 

imprensa do governo (RS, 2018). 

 

3.2.2 Etapa de análise de dados 

 

 Após realizar a coleta, procedeu-se à análise por meio de uma organização sistemática 

dos dados, com o propósito de alcançar os objetivos propostos e responder o problema da 

presente pesquisa.  
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 De acordo com Raupp e Beuren (2006, p. 137), o processo de análise de dados é dividido 

em “análise de conteúdo, análise descritiva e análise documental”, e este pode variar “em 

função do plano estabelecido para a pesquisa”. O presente Trabalho empregou a análise 

documental e a análise descritiva, conforme explicado a seguir. 

a) Análise documental 

 A análise documental faz uso de documentos com o intuito identificar informações e 

fatos. Conforme Richardson (2012) discorre, este tipo de análise “consiste em uma série de 

operações que visam estudar um ou vários documentos para descobrir as circunstâncias sociais 

e econômicas com as quais podem estar relacionadas”. 

 Em suma, esta pesquisa fez uso da análise documental pois visou identificar 

informações sobre o desempenho fiscal do Estado do Rio Grande do Sul, ao utilizar 

demonstrativos contábeis e confrontar com as exigências legais aplicáveis. Dessa forma, 

possibilitando verificar se houve o cumprimento ou não dos limites estabelecidos. 

b) Análise descritiva 

 Segundo Raupp e Beuren (2006, p. 139), a análise descritiva objetiva “descobrir as 

características de um fenômeno”, e utiliza técnicas estatísticas “para analisar os dados de forma 

a dar suporte às inferências do pesquisador”. 

 A análise descritiva foi empregada na presente pesquisa pois visou-se identificar o 

percentual relativo ao cumprimento ou não dos limites fiscais, bem como o número de anos em 

que houve o cumprimento ou não dos mesmos.  

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

 

A pesquisa foi conduzida por uma sucessão de procedimentos determinados pelo autor. 

Nesta seção, descreve-se a abordagem utilizada e a ordem dos passos na aplicação dos 

instrumentos de pesquisa. 

O presente Trabalho emprega abordagem similar à de Silva e Platt Neto (2015). 

Todavia, tais autores (2015) analisaram os limites relativos à DCL do Estado de Santa Catarina 

entre 2000 e 2013. Nesta pesquisa, ainda que seja estudado o Estado do Rio Grande do Sul, a 

disposição dos dados, gráficos e tabelas foram realizadas de forma semelhante, com vistas a 

identificar o cumprimento ou não dos limites entre 2001 e 2018. 

Para atingir o objetivo da pesquisa, foram adotados os seguintes passos, baseados na 

abordagem de Silva e Platt Neto (2015): 
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Passo 1: Realizar revisão de literatura sobre dívida pública, visando identificar as bases 

conceituais e exigências normativas aplicáveis aos estados-membros sobre a Dívida 

Consolidada Líquida (DCL), com foco sobre os limites fiscais. 

Passo 2: Obter acesso aos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) do Estado referentes aos 

quadrimestres de encerramento dos exercícios de 2002 a 2018, por meio dos sítios eletrônicos 

oficiais do ente ou mediante pedido de acesso à informação. Mais especificamente, buscou-se 

apenas o demonstrativo que evidencia os limites sobre a DCL ao final de cada ano. 

Passo 3: A partir dos demonstrativos obtidos, identificar, extrair e organizar os dados da 

Dívida Consolidada (DC), da DCL e Receita Consolidada Líquida (RCL). Obter ainda, em 

outros meios, o Produto Interno Bruto (PIB) do Estado referente a cada ano. 

Passo 4: Realizar os ajustes necessários nos dados, incluindo a atualização monetária 

mediante o emprego do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os motivos da escolha deste índice e a forma de 

apuração dos fatores para ajuste são relatados adiante. 

Passo 5: Apresentar os dados organizados e ajustados por meio de tabelas e gráficos, 

com o intuito de evidenciar os valores originais e ajustados da DC, da DCL, da RCL e do PIB, 

inclusive em relações percentuais entre as variáveis, ao longo dos anos da série. 

Passo 6: Analisar os dados evidenciados, comparando os valores do período de estudo, 

com vistas a permitir uma conclusão sobre o cumprimento ou não dos limites fiscais sobre a 

DCL, sua evolução monetária e representatividade em relação ao PIB do Estado. 

 

3.4 CARACTERÍSTICAS E DADOS DA ENTIDADE E POPULAÇÃO 

 

A presente pesquisa possui como foco um único estado, diante da existência de vinte e 

seis estados membros no Brasil. Elaborou-se um estudo sobre o limite da DCL do Estado do 

Rio Grande do Sul. Isto posto, não foi utilizado um procedimento de amostragem, e o resultado 

encontrado não pode ser generalizado aos demais entes. 

No entanto, por se tratar de um estado da federação, este está obrigado a seguir a 

legislação aplicada aos demais. Portanto, todos os estados brasileiros seguem a normatização 

nacional e, dessa forma, pode-se aplicar a abordagem desta pesquisa em outros estados. 

A escolha do ente deveu-se pelo fato de o Estado do Rio Grande do Sul apresentar-se 

como um dos mais endividados entres os vinte e seis estados brasileiros. Adicionalmente, houve 

interesse por parte do pesquisador em função de ter residido um ano no Estado, e seus familiares 

serem de origem gaúcha. 
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O Trabalho buscou obter os dados a partir dos instrumentos descritos na subseção 3.2.1. 

Conforme exposto, recorreu-se aos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) do Estado do Rio Grande 

do Sul relativos aos terceiros quadrimestres dos anos de 2002 a 2018. Os Demonstrativos 

referentes os anos de 2002 a 2007 foram obtidos por meio de correio eletrônico (e-mail), pois 

não se encontravam disponíveis no portal da Secretaria do Estado da Fazenda do Rio Grande 

do Sul. Os RGF referentes aos anos de 2008 a 2018 estavam disponíveis para consulta no sítio 

eletrônico, assim completando a série histórica do estudo. 

 Para servir de apoio à pesquisa e para obter mais parâmetros, também foram buscados 

outros dados. Com o intuito de diminuir as distorções da inflação, foi realizado um ajuste 

monetário nos dados coletados, empregando o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

publicado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019). 

Além disso, também houve a utilização do Produto Interno Bruto (PIB), visando 

comparar a Dívida Consolidada (DC) com um parâmetro que analise a atividade econômica do 

Estado. 

Conforme descrito na subseção 3.2.1, a Fundação de Economia e Estatística Siegfried 

Emanuel Heuser (FEE) era responsável pela aferição do PIB até o ano de 2017. Posteriormente, 

suas atividades foram absorvidas pelo Departamento de Economia e Estatística (DEE), e em 

seguida, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) tornou-se responsável por aferir 

tais dados. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Neste capítulo apresenta-se a entidade estudada, a análise da observância dos limites 

sobre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) e a relação e a evolução das variáveis relacionadas, 

como Produto Interno Bruto, Receita Corrente Líquida e Dívida Consolidada. Por fim, é 

apresentada a discussão dos resultados desta pesquisa em confronto com as anteriores. 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

O Estado do Rio Grande do Sul está situado na Região Sul do Brasil e faz fronteira com 

Uruguai, Argentina e o Estado de Santa Catarina. Inicialmente habitado por índios Charrua, 

Minuano, Guarani e Kaingang, a ocupação do Estado se desenvolveu nos séculos XVII e XVIII, 

“a partir de iniciativas criadas pelas missões jesuíticas, sendo estes os primeiros grupos de 

povoamento organizados em áreas então pertencentes à Espanha” (RS, 2018a). 

Os primeiros municípios do Rio Grande do Sul originaram-se a partir da Real Resolução 

de 27 de abril de 1809, “quando as povoações de Porto Alegre, Rio Grande, Rio Pardo e Santo 

Antônio da Patrulha tornam-se vilas da então Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul” 

(RS, 2018a).  

A partir de 1752 houve a migração de açorianos para o Estado, os quais receberam terras 

para desenvolver atividades agrícolas com a finalidade de abastecer a colônia (RS, 2018c). 

Durante o século XIX, ocorreu o processo de imigração europeia, inicialmente alemã e, 

posteriormente italiana, principalmente para a região nordeste do Estado (RS, 2018c). 

O Rio Grande do Sul possui 497 municípios e uma área territorial de 281.748,5 km² 

(FEE, 2018b). Conforme dados do IBGE (2018), a população do censo de 2010 era de 

10.693.929 habitantes, sendo o quinto estado mais populoso do país. 

O Estado elabora o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) por meio da 

Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE) visando medir o grau de 

desenvolvimento, com base em indicadores de educação, saúde e renda (FEE, 2018a). Em 2010, 

este índice obteve um resultado de 0,751, na escala de 0 a 1. Por sua vez, no ano de 2018, o 

IBGE divulgou que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Rio Grande do Sul foi de 

0,746. 
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Em 2015, o Rio Grande do Sul obteve um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 382 

bilhões, representando 6,4% do PIB nacional, ou seja, o quarto maior entre os estados da 

federação (FEE, 2017a). Os setores industrial e de serviços foram os que tiveram maior 

participação no Valor Agregado Bruto (VAB), com 23,2% e 67,4%, respetivamente, enquanto 

que o setor agropecuário apresentou participação de 9,4% (RS, 2018c). 

A Fundação Instituto de Pesquisas Econômicos (FIPE), ao aferir estimativas 

preliminares, calcula que para o ano de 2018 o PIB do Estado seja de R$ 444 bilhões, o que 

representa um aumento de R$ 62 bilhões entre 2015 e 2018 (FIPE, 2019). 

No que concerne à dívida do Estado, é possível verificar na Tabela 1 que a Dívida 

Consolidada atingiu R$84,20 bilhões em 31/12/2018, um valor 9,77% maior em comparação a 

31/12/2017.  

 

4.2 ANÁLISE DA OBSERVÂNCIA AOS LIMITES SOBRE A DCL 

 

Com vistas a realizar uma análise do cumprimento dos limites fiscais relacionados à 

Dívida Consolidada Líquida (DCL), foram organizados os dados contidos nos Relatórios de 

Gestão Fiscal (RGF) referentes aos anos de 2002 a 2018. 

Deste modo, a Tabela 1 evidencia os valores da Dívida Consolidada (DC), da Receita 

Corrente Líquida (RCL), da DCL, e do PIB do Estado do Rio Grande do Sul, incluindo os 

valores atualizados e as relações percentuais. 

A Resolução n.º 40/2001 estabeleceu que a DCL dos estados não poderia exceder duas 

vezes o valor da RCL, ou seja, 200%, a partir do ano de 2001, conforme descrito na seção 2.2. 

Observa-se na Tabela 1 que o Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2001, não respeitava o 

limite, visto que o percentual era de 251,19%.  

Assim, a partir do ano de 2002, o Estado deveria seguir a trajetória de ajuste definida: a 

relação DCL/RCL deve ser “reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avo) a cada 

exercício financeiro” (SENADO FEDERAL, 2001, art. 4º). 

Para verificar o cumprimento ou não dos limites fiscais entre 2002 e 2016, adotou-se a 

trajetória de ajuste original, apurada em demonstrativo fiscal do encerramento de 2002, com 

base na relação DCL/RCL referente a 31/12/2001.  

O limite da trajetória de ajuste foi revisto posteriormente pelo Estado, mediante ajustes 

derivados de recálculos das variáveis do passado. Todavia, devido a não se ter acesso aos 

valores recalculados da DCL e RCL empregados pelo ente, foram mantidos os percentuais 

originais da trajetória de ajuste, com base no demonstrativo referente ao encerramento de 2002. 



33 

 

 

Além disso, optou-se por utilizar os dados da DCL e da RCL referentes a 31/12/2001 

contidos no RGF referente a 31/12/2002 (disponíveis na coluna de ano anterior), porque até 

2001 era adotado outro padrão (modelo) de demonstrativo, com diferenças metodológicas em 

relação ao que vigorou a partir de 2002. 

O Gráfico 1 demonstra a relação DCL/RCL ao longo dos anos, o limite geral e o limite 

da trajetória de ajuste, ambos definidos com base na Resolução n.º 40/2001.
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Tabela 1 – DC, DCL, RCL e PIB do Estado do Rio Grande do Sul – 2001 a 2018 
Valores em milhares de reais (R$ mil), originais e atualizados monetariamente pelo IPCA até 31/12/2018. 

Ano 
DC DCL RCL PIB DC/PIB DCL/RCL 

Originais (a) Atualizados Originais (b) Atualizados Originais (c) Atualizados Originais (d) Atualizados (e = a/d) (f = b/c) 

2001 20.342.323 57.251.398 18.535.183 52.165.386 7.378.894 20.767.146 92.310.078 259.797.320 22,04% 251,19% 

2002 25.359.832 64.841.104 23.496.895 60.077.867 8.414.927 21.515.646 98.847.211 252.736.781 25,66% 279,23% 

2003 27.645.843 63.736.708 25.400.348 58.559.783 9.660.540 22.272.101 119.325.399 275.101.326 23,17% 262,93% 

2004 30.353.246 64.528.076 30.353.246 64.528.076 10.736.730 22.825.253 131.192.206 278.901.988 23,14% 282,70% 

2005 31.835.491 63.464.672 31.835.491 63.464.672 12.349.352 24.618.674 136.362.769 271.841.839 23,35% 257,79% 

2006 33.763.640 64.467.264 33.763.640 64.467.264 13.312.373 25.418.239 147.622.599 281.866.086 22,87% 253,63% 

2007 35.929.898 66.093.292 35.514.404 65.328.988 13.991.360 25.737.202 168.009.752 309.055.085 21,39% 253,83% 

2008 40.553.761 70.926.667 39.058.534 68.311.583 16.657.785 29.133.701 190.229.822 332.703.228 21,32% 234,48% 

2009 39.645.535 65.972.318 38.170.677 63.518.074 17.387.287 28.933.388 204.344.940 340.041.049 19,40% 219,53% 

2010 44.412.295 70.313.580 43.437.027 68.769.535 20.297.847 32.135.567 241.249.164 381.945.871 18,41% 214,00% 

2011 47.547.620 70.879.640 46.874.223 69.875.800 21.927.905 32.688.113 265.056.416 395.121.840 17,94% 213,77% 

2012 51.748.594 72.659.357 51.718.917 72.617.688 23.710.654 33.291.742 287.587.019 403.796.243 17,99% 218,13% 

2013 55.040.941 72.993.712 55.040.941 72.993.712 26.387.876 34.994.842 332.292.726 440.677.046 16,56% 208,58% 

2014 59.939.702 74.878.040 59.939.702 74.878.040 28.633.466 35.769.577 357.816.424 446.992.422 16,75% 209,33% 

2015 68.486.044 78.838.036 68.486.044 78.838.036 30.139.172 34.694.851 381.985.143 439.724.015 17,93% 227,23% 

2016 73.796.963 78.326.919 73.796.963 78.326.919 34.654.897 36.782.155 408.645.000 433.729.283 18,06% 212,95% 

2017 76.703.155 77.826.304 76.703.155 77.826.304 35.045.933 35.559.103 416.883.000 422.987.332 18,40% 218,86% 

2018 84.197.552 85.761.727 84.197.552 85.761.727 37.773.288 38.475.019 444.875.000 453.139.638 18,93% 222,90% 

Notas: [1] Retirados dos RGF (DC de 2001 a 2018; DCL de 2001 a 2018; e RCL de 2001 a 2018); [2] Retirados da FEE (PIB de 2001 e 2002 a 2015); [3] Retirados da FIPE 

(PIB de 2016 a 2018); previsão de PIB de 2017 e 2018. 

Siglas: DC – Dívida Consolidada; DCL – Dívida Consolidada Líquida; RCL – Receita Corrente Líquida; PIB – Produto Interno Bruto; RGF – Relatório de Gestão Fiscal; 

FEE – Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Governo do Estado do Rio Grande do Sul; 

FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados dos Relatórios de Gestão Fiscal (RS, 2002 a 2018), FEE (2001 a 2015) e FIPE (2016 a 2018). 
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Gráfico 1 – Relação DCL/RCL do Estado do Rio Grande do Sul – 2001 a 2018

Nota: Trajetória de ajuste calculada em 2002, com base no excedente ao limite em 31/12/2002, com fator redutor de 3,41 p.p. ao ano, ao longo de 15 anos.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados dos Demonstrativos da Dívida Consolidada Líquida 

(RS, 2002 a 2018) e na Resolução n.º 40 (SENADO FEDERAL, 2001). Tabela 1 e 2.
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Observa-se que, embora não tenha respeitado o limite máximo de 200%, a relação 

DCL/RCL diminui com o passar dos anos. Ao atingir a máxima histórica de 282,7% no ano de 

2004 a relação DCL/RCL do Estado diminuiu, chegando à mínima histórica de 208,6% no ano 

de 2013. 

No período entre 2009 e 2011 e no ano de 2013, a relação DCL/RCL ficou abaixo do 

limite da trajetória de ajuste. Em 2014 a relação voltou a crescer, ficando acima do limite de 

ajuste definido até o final da série (2018). Em suma, a partir do ano de 2002, ano em que a 

trajetória de ajuste começou a vigorar, até 2018, último ano da série em estudo, o Estado esteve 

acima do limite em 13 dos 17 anos, em mais da metade do período, ou 76,47%. 

No que concerne aos dados recalculados de DCL, RCL e limite da trajetória de ajuste, 

a Tabela 2, feita com base no Relatório de Gestão Fiscal de 2018, apresenta as relações 

recalculadas e a análise da observância do cumprimento. 

 

Tabela 2 – Relação DCL/RCL Recalculada e Limite da Trajetória de  

Ajuste Recalculada do Estado do Rio Grande do Sul – 2002 a 2018 

Ano 

Relações Originais Relações Recalculadas 

Relação 

DCL/RCL 

Limite da 

Trajetória de 

Ajuste 

Cumprimento 
Relação 

DCL/RCL 

Limite da 

Trajetória  

de Ajuste 

Cumprimento 

2002 279,23% 247,78% Não 295,29% 267,89% Não 

2003 262,93% 244,37% Não 280,00% 263,04% Não 

2004 282,70% 240,96% Não 282,70% 258,19% Não 

2005 257,79% 237,55% Não 257,79% 253,34% Não 

2006 253,63% 234,14% Não 253,63% 248,49% Não 

2007 253,83% 230,73% Não 253,83% 243,64% Não 

2008 234,48% 227,32% Não 234,48% 238,79% Sim 

2009 219,53% 223,91% Sim 219,53% 233,94% Sim 

2010 214,00% 220,50% Sim 214,00% 229,09% Sim 

2011 213,77% 217,09% Sim 213,77% 224,24% Sim 

2012 218,13% 213,68% Não 218,13% 219,39% Sim 

2013 208,58% 210,27% Sim 208,58% 214,54% Sim 

2014 209,33% 206,86% Não 209,33% 209,69% Sim 

2015 227,23% 203,45% Não 227,23% 204,85% Não 

2016 212,95% 200,00% Não 212,95% 200,00% Não 

2017 218,86% 200,00% Não 218,86% 200,00% Não 

2018 222,90% 200,00% Não 222,90% 200,00% Não 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Relatório de Gestão Fiscal (RS, 2018). Tabela 1 e Gráfico 1. 
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 É possível verificar na Tabela 2 que caso fossem adotadas as novas relações 

apresentadas, o Estado estaria acima da trajetória defina pelo Senado Federal em 10 de 17 anos, 

ou 58,82%, 3 anos a menos em comparação ao Gráfico 1. 

 

4.3 ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA DC, DA DCL, DA RCL E DO PIB 

 

Nesta seção são apresentados e discutidos os dados da DC, DCL, RCL e PIB no que 

tange a relação e à evolução ao longo da série história. O Gráfico 2 demonstra a relação entre a 

DC e o PIB, entre 31/12/2001 e 21/12/2018. 

Percebe-se no Gráfico 2 que a relação DC/PIB diminui 3,11 p.p. entre 21/12/2001 e 

21/12/2018. Em 31/12/2001, o percentual era de 22,04% e, ao atingir a máxima histórica de 

25,07% em 31/12/2002, a relação diminuiu gradativamente, atingindo 18,93% em 31/12/2018. 

Observa-se na Tabela 1, por meio dos valores atualizados pela inflação, que em 

31/12/2002, quando a relação DC/PIB atingiu a máxima histórica, a DC aumentou R$ 7,59 

bilhões (13,26%) em relação a 21/12/2001, enquanto que o PIB decresceu R$ 7,06 bilhões (-

2,72%). 

Verifica-se também que, de 31/12/2001 a 21/12/2018, a DC cresceu R$ 28,51 bilhões 

(49,80%), enquanto que o PIB cresceu R$ 193,34 bilhões (74,42%). Essa diferença de 1,49 

vezes do crescimento do PIB em comparação ao crescimento da DC explica a relação DC/PIB 

ter diminuído ao longo da série. 

O Gráfico 3 apresenta a evolução da DC, DCL e RCL ao longo da série. Os valores 

expostos estão atualizados monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), com vistas a diminuir a interferência da inflação. 
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Gráfico 2 – Relação DC/PIB do Estado do Rio Grande do Sul – 2001 a 2018

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados dos Demonstrativos da Dívida Consolidada Líquida (RS, 2002 a 2018), 

FEE (2001 a 2015) e FIPE (2016 a 2018). Tabela 1.
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Gráfico 3 – Evolução da DC, DCL e RCL do Estado do Rio Grande do Sul – 2001 a 2018 
Valores em bilhões de reais (R$ bilhões), atualizados monetariamente pelo IPCA até 31/12/2018. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados dos Demonstrativos da Dívida Consolidada Líquida (RS, 2002 a 2018). Tabela 1.
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Observa-se no Gráfico 3 que todas as variáveis cresceram ao longo da série, apesar das 

oscilações. A DC e a DCL atingiram suas máximas no ano de 2018, de R$ 85,76 bilhões cada, 

e a RCL também atingiu sua máxima no ano de 2018, de R$ 38,47 bilhões. 

Conforme descrito na seção 2.1, a DCL representa a “dívida pública consolidada, 

deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 

financeiros” (SENADO FEDERAL, 2001, art. 1º, V).  

Nos períodos de 2004 a 2006 e de 2013 a 2018 observa-se que a DC e a DCL 

apresentaram valores iguais. Dessa forma, contata-se que não havia disponibilidades, 

aplicações financeiras e demais haveres a serem deduzidos da DCL, resultando em valores 

iguais. 

 

4.4 COMPARAÇÃO COM OS DEMAIS ESTADOS BRASILEIROS 

 

Buscou-se junto ao Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação 

(SISTN) e ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(SICONFI), ambos da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), informações relativas à relação 

DCL/RCL dos estados brasileiros, os quais auxiliam na compreensão do cenário da dívida. 

Por meio Tabela 3 facilita-se visualizar a situação do cumprimento dos limites fiscais 

de tais entes, visto que demonstra as informações sobre a relação entre a DCL e a RCL dos 

estados brasileiros e do DF. 
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Tabela 3 – Relação DCL/RCL dos estados brasileiros e do Distrito Federal 
Região UF 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Médias [3] 

N
o

rt
e 

AC 0,83 0,73 0,68 0,62 0,45 0,52 0,41 0,28 0,37 0,54 0,5 0,44 0,69 0,74 0,23 0,18 0,72 0,74 0,54 

AM 0,69 0,67 0,56 0,45 0,37 0,33 0,19 0,13 0,24 0,27 0,19 0,09 0,22 0,31 1,36 0,95 0,36 0,35 0,43 

AP 0,05 0,28 0,28 0,23 0,11 0,11 0,1 0,04 0,11 0,18 0,12 -0,03 0,26 0,41 0,15 0,06 0,07 0,01 0,14 

PA 0,63 0,67 0,61 0,60 0,46 0,44 0,35 0,28 0,24 0,29 0,19 0,12 0,10 0,10 0,51 0,37 0,06 0,13 0,34 

RO 1,05 1,45 1,21 1,03 0,85 0,72 0,64 0,5 0,53 0,54 0,50 0,42 0,62 0,62 0,6 0,5 0,48 0,47 0,71 

RR 0,28 0,35 0,43 0,04 0,15 0,1 -0,13 -0,13 0,31 0,04 -0,1 -0,18 0,37 0,18 0,05 0,17 0,41 0,19 0,14 

TO 0,27 0,37 0,26 0,35 0,14 0,13 0,08 0,1 0,11 0,16 0,21 0,14 0,26 0,33 0,89 0,71 0,38 0,32 0,29 

Médias [1] 0,54 0,65 0,58 0,47 0,36 0,34 0,23 0,17 0,27 0,29 0,23 0,14 0,36 0,38 0,54 0,42 0,36 0,31 0,37 

N
o

rd
es

te
 

AL 1,78 2,36 2,77 2,64 2,25 2,22 2 1,97 1,81 1,62 1,48 1,37 1,46 1,54 1,67 1,03 0,95 0,86 1,77 

BA 1,71 1,82 1,63 1,42 1,17 1,02 0,82 0,72 0,63 0,52 0,46 0,37 0,47 0,4 0,58 0,56 0,58 0,64 0,86 

CE 0,94 1,18 1,06 0,92 0,73 0,6 0,38 0,24 0,17 0,28 0,29 0,24 0,29 0,42 0,62 0,44 0,46 0,57 0,55 

MA 2,1 2,73 2,22 1,74 1,33 1,15 0,91 0,74 0,68 0,64 0,47 0,33 0,38 0,46 0,6 0,44 0,44 0,54 0,99 

PB 1,1 1,42 1,17 1,08 0,89 0,76 0,6 0,48 0,34 0,36 0,25 0,2 0,27 0,37 0,41 0,3 0,29 0,32 0,59 

PE 1,12 1,25 1,17 1,04 0,83 0,67 0,53 0,42 0,43 0,38 0,39 0,31 0,53 0,58 0,73 0,61 0,61 0,61 0,68 

PI 1,74 1,64 1,52 1,42 1,09 0,85 0,78 0,6 0,6 0,54 0,57 0,49 0,59 0,61 0,57 0,45 0,41 0,50 0,83 

RN 0,54 0,65 0,53 0,38 0,32 0,26 0,22 0,19 0,17 0,2 0,13 0,14 0,15 0,16 0,14 0,12 0,13 0,27 0,26 

SE 0,78 0,73 0,68 0,65 0,45 0,57 0,42 0,22 0,27 0,33 0,43 0,45 0,55 0,57 0,69 0,6 0,58 0,46 0,52 

Médias [1] 1,31 1,53 1,42 1,25 1,01 0,9 0,74 0,62 0,57 0,54 0,5 0,43 0,52 0,57 0,67 0,51 0,49 0,53 0,78 

S
u

d
es

te
 

ES 0,83 1,16 1,02 0,73 0,44 0,34 0,19 0,1 0,08 0,17 0,14 0,08 0,21 0,27 0,31 0,26 0,17 0,19 0,37 

MG 2,34 2,63 2,43 2,24 2,03 1,89 1,88 1,76 1,79 1,82 1,82 1,7 1,83 1,79 1,99 2,03 1,86 1,89 1,98 

RJ 1,9 2,35 2,01 2,04 1,9 1,72 1,73 1,6 1,63 1,56 1,46 1,41 1,54 1,78 1,98 2,34 2,70 2,63 1,90 

SP 1,97 2,27 2,24 2,23 1,97 1,89 1,71 1,63 1,5 1,53 1,46 1,44 1,42 1,48 1,68 1,75 1,71 1,76 1,76 

Médias [1] 1,76 2,1 1,93 1,81 1,59 1,46 1,38 1,27 1,25 1,27 1,22 1,16 1,25 1,33 1,49 1,6 1,61 1,62 1,51 

S
u

l 

PR 1,34 1,24 1,05 1,08 1,29 1,26 1,16 1,19 1,12 0,89 0,76 0,66 0,6 0,58 0,5 0,39 0,29 0,38 0,88 

RS 2,51 2,79 2,80 2,83 2,58 2,53 2,54 2,34 2,2 2,14 2,14 2,10 2,09 2,09 2,27 2,13 2,19 2,23 2,36 

SC 1,45 1,95 1,67 1,64 1,19 1,09 0,9 0,77 0,61 0,63 0,46 0,38 0,48 0,45 0,53 0,5 0,51 0,93 0,90 

Médias [1] 1,77 1,99 1,84 1,85 1,69 1,63 1,53 1,43 1,31 1,22 1,12 1,05 1,06 1,04 1,1 1,01 1,00 1,18 1,38 

C
en

tr
o

-O
es

te
 

DF 0,35 0,4 0,36 0,28 0,35 0,33 0,19 0,16 0,17 0,18 0,16 0,09 0,16 0,21 0,35 0,3 0,34 0,35 0,26 

GO 2,81 2,77 2,4 2,21 1,85 1,82 1,61 1,4 1,28 1,3 1,01 1,01 0,92 0,9 1,03 0,95 0,92 0,92 1,51 

MS 2,94 3,1 2,67 2,33 2,01 1,81 1,48 1,15 1,15 1,2 1,13 1,02 1,02 0,98 0,89 0,78 0,76 0,72 1,51 

MT 1,97 1,59 1,76 1,3 1,11 1,1 0,94 0,7 0,54 0,55 0,4 0,29 0,35 0,42 0,49 0,44 0,44 0,43 0,82 

Médias [1] 2,02 1,97 1,8 1,53 1,33 1,27 1,06 0,85 0,79 0,81 0,68 0,6 0,61 0,63 0,69 0,62 0,62 0,61 1,03 

Média Nacional [2] 1,33 1,50 1,38 1,24 1,05 0,97 0,84 0,73 0,71 0,70 0,63 0,56 0,66 0,69 0,81 0,72 0,70 0,72 0,88 

Nota: [1] Média anual da região; [2] Média nacional é igual à média dos estados e do DF; e [3] Média da série histórica de cada estado e DF, média da região e média nacional. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da SISTN (STN, 2014) e SICONFI (STN, 2018). 
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Ainda na Tabela 3, é possível verificar que, no ano de 2001, 5 estados estavam 

descumprindo o limite fiscal relativo à DCL – eram eles: Maranhão, Minas Gerais, Rio Grande 

do Sul, Goiás e Mato Grosso do Sul. Em 2018 verifica-se que 2 estados descumpriam o limite 

estabelecido – são eles: Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. 

Ao verificar o Estado do Rio Grande do Sul e os demais estados ao longo da série 

histórica, constata-se que a média da relação DCL/RCL do Estado é a mais alta (236%), acima 

da média da Região Sul (138%) e da média nacional (88%).  

Ao examinar as demais regiões geográficas, pode-se observar que a Região Sudeste é a 

que apresenta maior média (151%), seguida pelas Regiões Sul (138%), Centro-Oeste (103%), 

Nordeste (78%) e Norte (37%). 

Outrossim, ressalta-se a diferença nos dados de 2003 e 2012 da relação DCL/RCL do 

Estado do Rio Grande do Sul constantes na Tabela 1, em comparação à Tabela 3. Os valores 

apresentados na Tabela 1 são 262,93% (2,63) e 208,58% (2,09) nos anos de 2003 e 2012, 

respectivamente. Por sua vez, a Tabela 3 demonstra 2,80 e 2,10 nos anos de 2003 e 2012, 

respectivamente. As diferenças são de 0,17 em 2003 e 0,01 em 2012, sendo que não foram 

buscadas as razões para tais divergências. 

 No gráfico a seguir verifica-se a relação DCL/RCL dos estados em box-plot (diagrama 

em caixas) ao longo da série em estudo, em comparação ao Estado do Rio Grande do Sul, 

identificado com o “X”. 

Observa-se no Gráfico 4 que o Estado do Rio Grande do Sul apresentou-se como o ponto 

máximo em 13 dos 18 anos analisados, o que representa 72,22%. Nota-se também que as 

medianas da relação DCL/RCL diminuíram ao longo da série, ficando abaixo do limite 

estabelecido pelo Senado Federal. 
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Gráfico 4 – Diagrama em Caixas da relação DCL/RCL para os Estados da Federação, 

em comparação ao Estado do Rio Grande do Sul – 2001 a 2018 

Nota: No box plot não estão incluídos os dados do Distrito Federal e do Estado do Rio Grande do Sul. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da SISTN (STN, 2001 a 2014) e SICONFI (STN, 2015 a 2017). Tabela 3. 
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4.5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A presente seção tem como propósito comparar as pesquisas citadas na seção 2.3 com 

os resultados deste estudo. Naquelas seções, foram apresentadas pesquisas que possuem relação 

com o tema central deste Trabalho.  

A pesquisa de Silva e Platt Neto (2015) analisou os dados da DCL e RCL do Estado de 

Santa Catarina. Esta difere da presente por analisar outro ente e comparar o percentual de anos 

de cumprimento da série histórica de 2000 a 2013. As pesquisas de Vieira e Amaral Filho (2016) 

e Sousa (2015) investigaram os Estados do Nordeste de 2000 e 2014 e o Ceará de 2003 a 2013, 

respectivamente. Ambas também com foco na relação DCL/RCL. 

Foram encontradas outras pesquisas com o objetivo de analisar o endividamento de 

entes, porém com foco em municípios. A pesquisa de Machado e Mello (2011) analisou os 

municípios paranaenses, Queiroz (2012) investigou os municípios pernambucanos, Mello e 

Dalchiavo (2012) analisaram os municípios potiguares, e por sua vez, Silva, Lopes, Pederneiras 

e Paulo (2012) examinaram a Prefeitura de Recife. 

 Ao comparar a Tabela 3 com as pesquisas de Vieira e Amaral Filho (2016), Silva e Platt 

Neto (2015) e Sousa (2015), observa-se que os resultados atingidos nos estudos citados 

confirmaram os dados constantes na seção 2.3, ou sejam, redução da relação DC/RCL. 

 Ao confrontar os resultados desta pesquisa com a Resolução n.º 40/2001, percebe-se 

que o Estado do Rio Grande do Sul permaneceu acima do limite definido pelo Senado Federal 

em 13 dos 17 anos, ficando abaixo somente nos anos de 2009, 2010, 2011 e 2013. 

Assim, considera-se que o Trabalho apresenta nova aplicação bem-sucedida ao cenário 

das pesquisas acadêmico-científicas, visto que replicou uma metodologia em outro ente e em 

intervalo de tempo distinto. 

Isto posto, finaliza-se o capítulo de Resultados da Pesquisa. No capítulo a seguir 

constam as conclusões, com o intuito de examinar o atingimento dos objetivos estabelecidos 

para o Trabalho e outros aspectos.



 

 

5 CONCLUSÕES 

 

 Neste capítulo são apresentadas as conclusões do Trabalho. Preliminarmente, é descrito 

o atingimento de cada um dos objetivos, geral e específicos. Posteriormente, é apresentada uma 

síntese das principais conclusões a que se chegou a partir dos resultados. Por fim, são 

apresentadas sugestões para pesquisas e trabalhos futuros.  

 

5.1 CONCLUSÕES QUANTO AOS OBJETIVOS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo identificar o nível de cumprimento dos limites 

fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL) pelo Estado do Rio Grande do Sul entre 

os anos de 2001 e 2018. Diante dos dados e informações dispostos em tabelas e gráficos, 

considera-se que o objetivo geral foi alcançado, visto que foi possibilitada a visualização da 

relação e a evolução das variáveis utilizadas na apuração do limite fiscal. 

O objetivo específico “a” (tabular os dados da Dívida Consolidada (DC), da DCL, da 

Receita Corrente Líquida (RCL) e do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado do Rio Grande do 

Sul referentes ao anos de 2001 a 2018, inclusive aplicando fatores para ajuste monetário) foi 

atingido na seção 4.2, conforme a Tabela 1. 

O objetivo específico “b” (identificar as relações entre as variáveis empregadas na 

análise da observância dos limites fiscais relativos à DCL, conforme as normas aplicáveis, com 

vistas a verificar se houve cumprimento ou descumprimento no ente estudado) também foi 

alcançado. Na seção 4.2 foram apresentadas considerações relativas aos limites fiscais segundo 

as normas cabíveis, com visualização facilitada por meio do Gráfico 1. 

O objetivo específico “c” (apresentar a evolução de variáveis envolvidas e relacionadas 

ao longo da série histórica, incluindo a DCL e a RCL, em valores monetários ajustados, e a 

relação entre DC e PIB) foi atingido. Na seção 4.3 é possível verificar a evolução das variáveis, 

especificamente nos Gráficos 2 e 3. 

Por fim, o objetivo específico “d” (comparar a relação DCL/RCL do Estado do Rio 

Grande do Sul com os dos outros estados da Federação) também foi alcançado. Na seção 4.4 

foram apresentadas as comparações realizadas, por meio da Tabela 3 e o Gráfico 4. 

 

 



46 

 

              

                                                                                       

Assim, é possível inferir que o presente Trabalho respondeu à pergunta da pesquisa – 

Qual o nível de cumprimento dos limites fiscais relativos à Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

pelo Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 2001 e 2018? – conforme descrito na seção 

a seguir.  

 

5.2 CONCLUSÕES QUANTO AOS RESULTADOS 

 

a) Síntese dos resultados 

O Senado Federal, por meio da Resolução n.º 40/2001, estabeleceu, em resumo, que a 

DCL dos estados brasileiros não poderia exceder 200% da Receita Corrente Líquida (RCL) a 

partir do ano de 2001. Como o Estado do Rio Grande do Sul não respeitava o limite definido, 

a partir do ano de 2002 o Estado deveria seguir com a trajetória de ajuste, sob a qual a relação 

DCL/RCL deveria ser reduzida, no mínimo, à proporção de 1/15 a cada ano. 

Apesar de a DCL/RCL ter sido reduzida em 56,33 p.p. de 2002 a 2018, pode-se verificar 

oscilações ao compará-la com a trajetória de ajuste. Observou-se que a relação esteve acima da 

trajetória de ajuste em 13 dos 17 anos analisados sujeitos a limites, ou seja, em mais da metade 

da série em estudo (2001 a 2018). 

Em valores ajustados pela inflação, a DCL passou de R$ 52,16 bilhões em 31/12/2001 

para R$ 85,76 bilhões em 31/12/2018, o que representa um aumento de R$ 33,60 bilhões, ou 

64,40%. A RCL passou de R$ 20,77 bilhões para R$ 38,48 bilhões, entre as mesmas datas, o 

que representa um aumento de R$ 17,71 bilhões, ou 85,27%. 

Também houve aumento na Dívida Consolidada (DC), que passou de R$ 57,25 bilhões 

em 31/12/2000 para R$ 85,76 bilhões em 31/12/2018, com um aumento de R$ 28,51 bilhões, 

ou 49,80%. O PIB passou de R$ 259,80 bilhões para R$ 453,14 bilhões do anos de 2000 para 

o ano de 2018, o que representa um aumento de R$ 193,34 bilhões, ou 74,34%. Em decorrência 

das diferentes taxas de elevação da DC e do PIB, percebe-se que a relação DC/PIB diminui ao 

longo da série, de 22,04% em 2000 para 18,93% em 2018, uma redução de 3,11 p.p. 

Em relação aos demais estados da Federação, o limite geral não foi frequentemente 

ultrapassado. Ao analisar a Tabela 3, verifica-se que na Região Sul a relação DCL/RCL de 

Paraná (PR) e Santa Catarina (SC) foi de 38% e 93% no ano de 2018, respectivamente. PR e 

SC apresentaram uma média, ao longo da série (2001 a 2018), de 88% e 90%, respectivamente. 

O Rio Grande do Sul atingiu 223% em 2018, e apresentou uma média de 236%. A média 
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nacional foi de 88% e esteve abaixo do limite geral do Senado Federal durante toda a série 

histórica. 

No Gráfico 4, no qual é demonstrada a evolução da relação DCL/RCL dos estados 

brasileiros, em Box Plot, durante a série (2001 a 2018), observa-se que em todo o período 

estudado o RS apresentou-se entre os 25% mais endividados, sendo que em 13 de 18 vezes 

apresentou-se como o ponto mais alto do gráfico. 

 

b) Limitações da pesquisa 

Como limitação desta pesquisa, destaca-se que não foram consultados os pareceres do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), entidade responsável por 

verificar o cumprimento dos limites fiscais relativos à DCL e emitir parecer de auditoria. 

Outro fator limitante foi a opção por utilizar os limites da trajetória de ajuste original, 

calculada em 2002 pelo ente, com base no excedente ao limite em 31/12/2001 (conforme dispõe 

a Resolução n.º 40/2001 do Senado). Assim, a trajetória de ajuste posteriormente recalculada 

pelo Estado foi desconsiderada por não se ter acesso os dados da DCL e da RCL recalculados 

do passado – o que impossibilitaria a análise monetária individualizada de evoluções dessas 

variáveis, além da apuração de outras relações. 

Outrossim, também destaca-se a série histórica como fator limitante, visto que as 

conclusões alcançadas correspondem somente aos dados da série histórica. Dessa forma, a 

generalização dos resultados a anos anteriores ou posteriores é impossibilitada. 

Assim, considera-se que os resultados alcançados com a presente pesquisa contribuíram 

para o interesse social, governamental e acadêmico, e demonstraram que houve cumprimento 

total dos objetivos propostos, conforme é estabelecido na Introdução. A respeito das limitações 

indicadas, é possível que o tema continue a ser estudado, conforme sugestões descritas a seguir. 

 

5.3 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Considerando o potencial de ampliação e desenvolvimento de conhecimentos sobre o 

tema deste Trabalho, inclusive acerca das limitações indicadas anteriormente, podem ser feitas 

sugestões para pesquisas futuras. 

Neste sentido, são apresentadas as seguintes sugestões: 



48 

 

              

                                                                                       

 a) aprofundar o entendimento sobre os fatos ligados ao aumento da DCL e da RCL ao 

longo da série histórica pesquisada, e os motivos de a relação DCL/RCL ter diminuído de 

251,19% para 222,90%, apesar do não cumprimento do limite fiscal; e 

 b) analisar como o TCE/RS tem avaliado os descumprimentos dos limites relativos à 

DCL pelo ente.
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ANEXOS 

 

ANEXO A – DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA CONSOLIDADE LÍQUIDA 

REFERENTE OS EXERCÍCIOS DE 2002 A 2018 
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